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RESPOSTA AO ESCLARECIMENTO SEI - SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.LCT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2023
 

 EDITAL SEI Nº 0015878081/2023 - SAP.LCT
ERRATA SEI Nº 0017685611/2023 - SAP.LCT

 
Objeto: Contratação de empresa especializada em administração e gerenciamento, para
implantar e operar sistema de fornecimento de combustível (gasolina, etanol, óleos diesel
comum e S10), para abastecimento dos veículos e equipamentos a serviço da Prefeitura
Municipal de Joinville, mediante sistema eletrônico de gestão de frota com utilização de
cartões magnéticos ou com chip.
 
Pedido de Esclarecimento 02 - Recebido em 27 de fevereiro de 2023, às 11h09min.
 
Questionamento 01:  "Consoante os termos do item 3.2.3, do Edital Nº 14/2023, ficou
estabelecida a vedação da participação de pessoa física ou jurídica no certame quando essas
forem declaradas inidôneas, estiverem impedidas de licitar ou suspensas temporariamente de
participar de licitação, bem como impedidas de contratar com a Administração.  As citadas
vedações encontram respaldo no art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002,
abaixo transcritos: Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: […] III - suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.Art. 7º Quem, convocado dentro
do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportarse de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. Posto
isso, importa destacar que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a limitação dos
efeitos da suspensão de participação de licitação não pode ficar restrita a um órgão do poder
público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a
Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública, vejamos: É irrelevante a
distinção entre os termos Administração Pública e Administração, por isso que ambas as figuras
(suspensão temporária de participar em licitação (inc. III) e declaração de inidoneidade (inc. IV)
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acarretam ao licitante a não-participação em licitações e contratações futuras. - A Administração
Pública é una, sendo descentralizadas as suas funções, para melhor atender ao bem comum. - A
limitação dos efeitos da suspensão de participação de licitação não pode ficar restrita a um órgão
do poder público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a
Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública. - Recurso especial não
conhecido. (STJ - REsp: 151567 RJ 1997/0073248-7, Relator: Ministro FRANCISCO PEÇANHA
MARTINS, Data de Julgamento: 25/02/2003, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ
14/04/2003 p. 208RSTJ vol. 170 p. 167).Neste contexto, é correto o entendimento de que será
vedada a participação de empresas penalizadas por quaisquer órgãos neste certame, independente
de quem tenha aplicado a sanção, de modo a evitar que empresas punidas contratem com a
Administração Pública, em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça?​"
Resposta: A penalidade aplicada irá definir em qual âmbito a empresa estará impedida de
participar. Vale destacar que antes de declarar a empresa vencedora é realizado uma consulta para
verificar se a mesma possui algum impedimento vigente perante nosso Município.
 
Questionamento 02: "Os serviços, objeto desta licitação, já são prestados por alguma empresa?
Se sim, gentileza informar qual a empresa que presta os serviços e qual a taxa de administração
praticada? Qual o prazo de vigência que encerra o contrato com o fornecedor atual?"
Resposta:  Conforme manifestação da Unidade de Apoio Operacional da Secretaria de
Administração e Planejamento, unidade  requisitante do processo, através do Memorando SEI Nº
0017650416/2023 -  SAP.UAO.AAO: " Atualmente os serviços, objeto desta licitação, são
prestados pela empresa Neo Consultoria e Administração de Benefícios EIRELI EPP. A taxa de
administração aplicada é de -3,51% e o prazo de execução do contrato é de 16/12/2023.​"
 
Grasiele Wandersee Philippe
Pregoeira
Portaria nº 154/2023

Documento assinado eletronicamente por Grasiele Wandersee Philippe,
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